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Trata-se de questionamento formulado pela Empresa CCI CONSTRUÇÕES LTDA., encaminhado ao e-mail institucional sap@sap.sp.gov.br, referente a CONCORRÊNCIA N° 02/2019, PROCESSO SAP 145442/2020 (antigo SAP/GS nº 849/2019), que trata da execução de serviços de operacionalização de quatro Unidades Prisionais sob a forma de gestão compartilhada com o Estado, em atendimento ao item 16.5 do Edital.
Na mensagem eletrônica encaminhada às 18:33h do dia 10 de março de 2020 a Empresa CCI CONSTRUÇÕES LTDA., fez o seguinte questionamento:
“1. Em decorrência dos termos do Edital, bem como do Contrato disponilizado, resta evidenciado que a Contratada poderá ser penalizada por objetos não autorizados localizados no interior das Unidades Prisionais, desde que comprovado seu dolo”.
“No entanto, como de conhecimento desta Secretaria, tem-se que os sentenciados, utilizam-se de meios da própria estrutura para a confecção de determinados itens”.
“Neste sentido, entende-se que em caso de localização de objetos não autorizados, oriundos do interior da Unidade Prisional, bem como da estrutura disponibilizada aos apenados, a Contratada não será penalizada por tais objetos, uma vez que, em termos legais, estes não caracterizam objeto ou material não autorizado, pois tais objetos não seriam introduzidos ilícita ou furtivamente na vivência, mas aos quais o apenado terá acesso por se tratar de instalação da infraestrutura. Nosso entendimento está correto”?
“2. Como de conhecimento, há a possibilidade do direcionamento de presos provisórios para as Unidades Prisionais relacionadas. Os presos provisórios, são aqueles que tem a prisão preventiva determinada, em razão de dar-se segurança ao andamento do Processo Penal, até seu julgamento”.
“Neste sentido, sabendo que a permanência do preso, como dito, será provisória, entende-se que estes não serão considerados para a análise de desempenho da unidade prisional (anexo X). Nosso entendimento está correto”?
“3. Em decorrência do que dispõe o item 4.2.2.17.23, referente a imunização, é nosso entendimento que TODOS os produtos recomendados pelo Ministério da Saúde serão disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde - SUS, não existindo qualquer responsabilidade da Contratada neste sentido. Nosso entendimento está correto”?
“4. Materiais de expediente (5.8) - TODOS os materiais de expediente necessários ao desempenho administrativo serão fornecidos pela Contratada. Neste sentido, questiona-se”:
“4.1. A Secretaria dispõe de alguma lista estabelecendo as quantidades máximas de materiais de expediente necessários”?
“4.2. Caso inexista essa lista, a Secretaria poderia quantificar cada um dos materiais necessários”?
“5. Serviço de Telefonia (5.9.4) - O serviço de telefonia poderá ser utilizado para fins particulares”?
“6. Em detrimento do disposto no Anexo E, questiona-se”:
“6.1. Entende-se que não poderá a Contratada ser penalizada, tampouco responsabilizada por instalações, materiais e/ou equipamentos que vierem a ser extraviados, danificados e/ou avariados, total ou parcialmente, por atos de indisciplina dos presos”.
“Nosso entendimento está correto”?
“6.2. A Contratada não será responsabilizada, por materiais elou equipamentos recebidos que forem extraviados, danificados e/ou avariados, total ou parcialmente, por ações dolosas ou culposas, dos agentes públicos ou dos visitantes. Nosso entendimento está correto”?
“6.3. A Contratada não terá a obrigação de efetuar a substituição dos objetos e equipamentos que no período de vigência do presente Contrato venham a ser totalmente depreciados. Nosso entendimento está correto”?
“7. Em relação a manutenção predial, maquinários e equipamentos (inclusive, mas não se limitando aos equipamentos de informática), entende-se pela necessária definição dos níveis de serviço, assim,  questiona-se”:
“7.1. Entende-se que a Contratada não será responsável pelos reparos a serem feitos na infraestrutura das Unidades Prisionais, tampouco nos objetos disponibilizados aos apenados, quando a avaria, dano e/ ou extravio for oriundo de ato de indisciplina do apenado, sendo de responsabilidade da Contratante tais reparos e/ou reposições”.
“Nosso entendimento está correto”?
“7.2. Em complemento ao item anterior, entende-se que em caso de problemas e/ou danos acarretados por indisciplina dos apenados, a Contratada deverá acionar de imediato a Contratante que se responsabilizará de imediato pelos reparos e/ou reposições necessárias, a fim de se manter o nível de atendimento aos apenados”.
“Nosso entendimento está correto”?
“7.3. Entende-se que em caso de não reposição ou ausência de reparos imediatos pela Contratante, o item determinado não terá impacto no desempenho da unidade prisional (anexo X) Nosso entendimento está correto”?
“7.4. Como deve a Contratada proceder em caso de problemas acarretados por problema construtivo”?
“7.5. Como deve a Contratada proceder em caso de problemas com equipamentos que ainda se encontram em garantia”?
“8. É nosso entendimento que o ‘Programa Mínimo de Formação Profissional’ destina-se apenas aos Monitores de Ressocialização Prisional da CONTRATADA, com o objetivo de que tais monitores possuam ‘formação mínima para o desempenho da função nas Unidades Prisionais objeto deste Termo de Referência e deverá contemplar a carga horária e disciplinas descritas no Programa Mínimo de Formação’, conforme previsto no Anexo B do Termo de Referência. Está correto nosso entendimento”?
“9. A Resolução SAP n.0 11, de 28/01/2020, alterou o inciso XI do artigo 30 da Resolução SAP-53, de 23-08-2001, para a seguinte redação: ‘XI  recolher à FUNAP, 5% do Salário Mínimo Nacional por reeducando contratado pelos órgãos públicos ou pela iniciativa privada como mão de obra, de forma a ressarcir as despesas administrativas da Fundação(...)’.
“Outrossim, como de conhecimento, a FUNAP será interveniente somente na contratação de trabalho por empresas externas tomadoras de mão-de-obra de presos, no qual a lavratura de contrato se fizer necessária, não tendo essa mesma participação ou necessidade de recolhimento quando se tratar de atividades internas exercidas por presos”.
“Em função dos apontamentos anteriores, questiona-se”:
“9.1. Quem será responsável pelo recolhimento do percentual de 5% do Salário Mínimo Nacional por reeducando contratado em favor da FUNAP”?
“9.2. No caso de empresas externas tomadoras de mão-de-obra de presos, será a empresa tomadora quem será responsável pelo recolhimento de 5% (cinco por cento) para a FUNAP ou se esse valor será descontado do salário do preso trabalhador”?
“10. Em esclarecimento previamente encaminhado no âmbito da presente licitação foi questionado: ‘10. Em que pese os documentos e  informações disponibilizadas em relação à Concorrência n. 02/2019, não identificamos qualquer descritivo relativo a possíveis atos de vandalismo dos apenados, 'tampouco há menção quanto as condições de reparo/reposição e procedimentos de reembolso a Contratada pelos custos adicionais incorridos. Assim, pergunta-se, qual será o procedimento adotado para reembolsar a Contratada destes possíveis prejuízos? Qual o prazo para este ressarcimento’"?
“Em resposta, veiculada no DOE SP de 09 de outubro de 2019, a Comissão de licitação esclareceu: ‘Esclarecimento 10. As disposições aplicáveis ao caso são aquelas dos subitens 5.2.4.4 do Termo de Referência; e não há reembolso/ressarcimento para a contratada nas situações descritas. Em função de tal esclarecimento é nosso entendimento que a reposição/reparo dos itens danificados em função de atos de vandalismo e outros eventos não imputáveis à contratada será realizada diretamente pela Contratante. Está correto nosso entendimento? Adicionalmente, questiona-se em qual prazo deverão ser promovidos tais reparos uma vez que as Unidades Prisionais permanecerão em operação”.
“11. É nosso entendimento que o pagamento de passagens rodoviárias pela Contratada será destinado apenas para os presos condenados ao cumprimento de pena em regime fechado que forem colocados em liberdade. Está correto nosso entendimento”?
“12. Solicita-se que seja informado qual será o procedimento a ser adotado em caso de folga, férias e outras licenças dos agentes penitenciários alocados ao Complexo Prisional”?
Segue esclarecimento:
1. As penalidades especificadas no artigo 2º, parágrafo segundo, inciso II, da Resolução SAP nº 131/2019, são específicas para a conduta da Contratada de permitir, promover, facilitar ou de qualquer modo contribuir, culposa ou dolosamente, por atuação própria ou de seus funcionários, para o ingresso ou tentativa de ingresso de entorpecentes e/ou de objetos ou substâncias proibidos no interior da unidade prisional.
Este dispositivo, portanto, trata do ingresso de objetos proibidos, se referindo a objetos vindos da exterior da unidade prisional, o que exclui objetos oriundos de seu interior.
Nada obstante, é obrigação da Contratada manter a constante vigilância dos presos, de forma a evitar qualquer risco a segurança da unidade penal, como especificado em diversos itens do Termo de Referência, a exemplo dos itens 3.5.2.11, 3.5.5.4, 3.5.5.7, 3.5.5.8, 3.5.5.9, 3.5.5.13, 3.5.6.1, 3.5.6.5, 3.5.6.9, 3.5.6.10, 3.5.6.13, 3.5.6.17, 3.5.8.1, 3.5,10.9, 3.5.10.11, 3.5.10.12, 3.5.10.13, 3.5,10.14, 3.5.13.3, 3.5.13.4, 3.5.13.5, 3.5.13.6, 3.5.13.9, 3.5.13.10, 3.5.14.13, 3.5.15.1, 3.5.15.3, 3.5.15.5, 3.5.15.6, 3.5.15.7, 3.5.15.8, 3.5.15.10, 3.5.15.11, 3.5.16.1, 3.5.16.3, 3.5.16.5, 3.5.16.6, 3.5.16.7, 3.5.16.11, 3.5.16.12, 3.5.16.16, sendo o descumprimento de quaisquer obrigações passível de aplicação de penalidade pecuniária na forma do artigo 2o, caput ou parágrafo primeiro, da Resolução SAP nº 131/2019.
2. O entendimento está incorreto. Enquanto o preso provisório estiver sob a guarda da unidade prisional, este integra a população carcerária.  O Anexo X do Edital apresenta a totalidade dos indicadores de qualidade, que serão considerados para avaliação, pelo Estado, do modelo de contratação, bem como para balizamento de decisões quanto à eventual prorrogação do contrato, prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira, conforme expressamente previsto na cláusula sexta, parágrafo terceiro, da minuta do contrato.
3. A imunização (subitem 4.2.2.17.23) é de responsabilidade da contratada, no texto do Termo de Referência consta “garantir a oferta de imunizantes aos presos e aos funcionários que prestam serviços na Unidade Prisional com todos os produtos recomendados pelo Ministério da Saúde para uso em cada situação epidemiológica específica”, a exceção encontra-se descrita no subitem 4.2.2.9 “os medicamentos básicos serão fornecidos pela CONTRATADA que deverá utilizar a Lista Padronizada de Medicamentos indicados pela CONTRATATANTE, conforme Anexo “C” deste Termo de Referência, excetuando-se aqueles destinados ao tratamento de doenças crônicas, de fornecimento exclusivo pelo Ministério da Saúde, tais como: Tuberculose, HIV/AIDS, Hepatite, Haseníase e aqueles de alto custo, que deverão ser retirados pela CONTRATADA nas referências Municipais/Estaduais. A CONTRATADA poderá usufruir dos medicamentos elencados no Programa Farmácia Popular mediante prescrição médica, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde. No subitem 4.3.2.15 consta que “as vacinas serão fornecidas pelo Sistema Único de Saúde – SUS, mediante interveniência do CONTRATANTE e a Secretária de Estado da Saúde, sem ônus para a CONTRATADA.
4.1. e 4.2. Os materiais de uso do setor administrativo, são os comuns a qualquer outro tipo de estabelecimento. Como: papel, caneta, lápis, borracha, etc. O uso desses materiais está diretamente relacionado com a demanda de serviço, não existe uma quantidade mínima nem máxima que possa ser estabelecida.
5. Os serviços de telefonia num ambiente de trabalho têm como principal objetivo o uso para fins profissionais, não havendo nenhuma proibição para o uso particular, até mesmo porque é vedado o ingresso de aparelhos celulares nas unidades. Compete a direção da unidade a conscientização dos funcionários quanto ao uso deste serviço.
6.1. Nos questionamentos da CCI de 03/10/2019, houve pergunta semelhante, onde a Pasta esclareceu que: “o aparelhamento da unidade é responsabilidade da CONTRATANTE, no entanto a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela guarda, uso, manutenções e conservação desses materiais, conforme ANEXO ‘E’, bem como pela sua substituição, seja por desgaste natural ou inservibilidade. Os itens danificados em função de causas alheias à vontade da CONTRATADA e CONTRATANTE será objeto de apuração nos termos do item 5.2.4.4. do Termo de Referência”.
6.2. Vide resposta ao item 6.1.
6.3. O aparelhamento da unidade é responsabilidade da CONTRATANTE, no entanto a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela guarda, uso, manutenções e conservação desses materiais, conforme ANEXO “E”, bem como pela sua substituição, seja por desgaste natural ou inservibilidade.
7.1. Os itens danificados em função de causas alheias à vontade da CONTRATADA e CONTRATANTE será objeto de apuração nos termos do item 5.2.4.4. do Termo de Referência.
7.2. Os itens danificados em função de causas alheias à vontade da CONTRATADA e CONTRATANTE será objeto de apuração nos termos do item 5.2.4.4. do Termo de Referência.
7.3. O entendimento está equivocado. Em princípio, a responsabilidade pela manutenção predial, das máquinas e equipamentos, é da contratada, nos termos do subitem 5.2.4 do termo de referência. Essa manutenção deve ser feita de forma constante e imediata.
A contratada somente estará isenta de responsabilidade caso, após minuciosa apuração interna a ser instaurada pela contratante, ouvidas as partes e respeitados os direitos de ampla defesa e contraditório, reste comprovado que não contribuiu, diretamente ou indiretamente, nos danos especificados nos subitens 5.2.4.4.1., 5.2.4.4.2. e 5.2.4.4.3.
7.4. Aplica-se no caso o disposto nos itens 5.2.4.7 e 5.2.4.8 do Termo de Referência.
7.5. Aplica-se no caso o disposto no item 5.2.4.7 do Termo de Referência.
8. O entendimento está correto.
9.1. Em todos os contratos de alocação de mão de obra carcerária com interveniência da FUNAP a contratante (tomadora de serviço) que será responsável pelo pagamento dos 5% do Salário Mínimo Nacional (per capita), referente ao ressarcimento de despesas administrativas da FUNAP.
9.2. Sempre será a tomadora de mão de obra carcerária responsável pelo pagamento desse valor de 5%, diretamente à FUNAP. Não há nenhum desconto na bolsa auxílio do reeducando.
10. Em princípio, a responsabilidade pela manutenção predial, das máquinas e equipamentos, é da contratada, nos termos do subitem 5.2.4 do termo de referência. Essa manutenção deve ser feita de forma constante e imediata.
A contratada somente estará isenta de responsabilidade caso, após minuciosa apuração interna a ser instaurada pela contratante, ouvidas as partes e respeitados os direitos de ampla defesa e contraditório, reste comprovado que não contribuiu, diretamente ou indiretamente, nos danos especificados nos subitens 5.2.4.4.1., 5.2.4.4.2. E 5.2.4.4.3.
11. O pagamento de passagens rodoviárias pela contratada será destinado a todos os presos colocados em liberdade desprovidos de condições financeiras, para que se desloquem ao munício onde residem seus familiares, desde que no Estado de São Paulo (subitem 5.2.2.5 do termo de referência).
12. Os servidores públicos, agentes penitenciários, alocados nas unidades prisionais, terão uma escala de trabalho e de férias, a fim de manter o regular funcionamento da unidade prisional.
Comissão Julgadora de Licitação.
